
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.181.092 - RS (2009/0074899-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DORNELLES CORTEPASSE 
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF. 
1. Rejeitam-se os embargos e declaração quando ausentes os vícios do 
art. 535, do CPC. 
2. Não conhecimento do recurso especial quando a decisão recorrida 
deixa de se manifestar acerca da questão federal suscitada. Súmulas 
282 do STF e 211 do STJ. 
3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado 
impede a apreciação do recurso especial, quando suficiente para a 
manutenção de suas conclusões. Súmula 283 do STF.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda 
(Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DORNELLES CORTEPASSE 
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Cuida-se de agravo interposto por FUNDAÇÃO DOS 

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF contra decisão unipessoal que negou 

seguimento ao recurso especial por ele interposto, assim ementada: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF. 
1. Rejeitam-se os embargos e declaração quando ausentes os vícios do 
art. 535, do CPC.
2. Não conhecimento do recurso especial quando a decisão recorrida 
deixa de se manifestar acerca da questão federal suscitada. Súmulas 
282 do STF e 211 do STJ. 
3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado 
impede a apreciação do recurso especial, quando suficiente para a 
manutenção de suas conclusões. Súmula 283 do STF. 
4. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões recursais, o agravante alega que há contradição na 

decisão, visto que tanto não reconheceu a violação ao art. 535, II do CPC, 

como entendeu estar ausente o prequestionamento da matéria. 

Afirma que, se não houve prequestionamento, foi porque o 

Tribunal deixou de se manifestar sobre as questões deduzidas nos embargos 

declaratórios. 

Sustenta que não se aplica ao caso a Súmula 283 do STF, 

porquanto impugnou todos os argumentos utilizados pelo Tribunal de Justiça da 
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Paraíba. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Pela análise das razões do agravo interno, percebe-se que a 

agravante não trouxe argumentos capazes de refutar os fundamentos da 

decisão agravada.

A alegada ofensa ao art. 535, inciso II, do Código de Processo 

Civil não subsiste, porquanto o acórdão hostilizado solucionou a questão de 

maneira clara e coerente, apresentando todas as razões que firmaram o seu 

convencimento.

Como consignado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ é 

no sentido de que órgão julgador não está obrigado a se manifestar sobre todas 

as teses apresentadas durante um processo judicial, bastando que as decisões 

estejam devida e coerentemente fundamentadas.

Mesmo após a interposição de embargos declaratórios o Tribunal 

de origem não decidiu acerca dos dispositivos legais indicados como violados.

Por isso, o julgamento do recurso especial é inadmissível, 

aplicando-se ao caso a Súmula 211 do STJ, com o seguinte teor:

"Súmula 211 - Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo."

De fato, conforme exposto na decisão unipessoal, o embargante 

deixou de impugnar, especificamente, nas razões do recurso especial, os 

argumentos utilizados pelo acórdão recorrido para negar provimento à sua 
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pretensão.

Assim, aplica-se ao caso, por analogia, a Súmula 283 do STF, 

como seguinte teor:

"Súmula 283 - É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 

não abrange todos eles."

Por fim, advirta-se que a eventual oposição de incidentes 

processuais infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta 

processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0074899-9 Ag     1.181.092 / RS

Números Origem:  10501277424           10522925158           115898430             70025366873           70027446962

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DORNELLES CORTEPASSE
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DORNELLES CORTEPASSE
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda (Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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